JUAREZ BONELLI ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA a VARA DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO - RJ.
Processo (AI) no 

EXPRESSO UNIÃO LTDA., nos autos do Agravo de Instrumento supra, interposto por contra a r. decisão denegatória do RO, vem, em atenção ao r. despacho de fl. , apresentar sua

CONTRA-MINUTA

o que faz mediante as razões em anexo, cuja juntada aos autos requer para os devidos fins.

Outrossim, esclarece a V.Exa. que, em estrita consonância com o inciso a Instrução Normativa no 16 do C. TST, bem como nas disposições da novel Lei 9.756/98, está anexando a procuração outorgada aos seus patronos.

Pede deferimento.

Rio de Janeiro, 
EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1a REGIÃO – RJ.

Agravante: 
Agravada: EXPRESSO UNIÃO LTDA.

AI no 

Ref.: VT/RJ

CONTRAMINUTA DA AGRAVADA
Egrégia Turma!

De uma simples análise das razões expendidas no Agravo de Instrumento, percebe-se, sem maiores esforços, ser o mesmo manifestamente inadmissível, devendo, pois, ser mantida a r. decisão que acertadamente negou seguimento ao Recurso Ordinário da autora por deserto, ora agravante, senão vejamos:             

PRELIMINARMENTE

I - NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO - FALTA DE PEÇAS OBRIGATÓRIAS À FORMAÇÃO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO 

EMINENTES MAGISTRADOS, interposto o presente agravo de instrumento contra o r. despacho que negou seguimento ao Recurso Ordinário, deixou a agravante de diligenciar a correta formação do agravo, na medida em que não juntou peça considerada obrigatória, qual seja a certidão de intimação da decisão proferida nos embargos de declaração.   

Com efeito, prevê a Instrução Normativa n. 16, do col. TST, mais precisamente o seu inciso III, que a petição do agravo de instrumento deverá ser instruída com as peças necessárias para o julgamento do recurso denegado, inclusive, com documentos que comprovem a satisfação de todos os pressupostos extrínsecos do referido recurso.

E a tempestividade, como se sabe, é um dos pressupostos extrínsecos dos recursos. Como, então, verificar a satisfação da tempestividade do RO (recurso principal), se a autora-agravante deixou de instruir o presente AI com a cópia da intimação da decisão dos embargos de declaração? Enfim, não está o agravo acompanhado das peças consideradas essenciais. 

Destaque-se que, pela ritualística do agravo de instrumento, este recurso, se e quando provido, deve possibilitar o imediato julgamento do recurso que teve seu seguimento obstaculizado. A ausência da peça em comento, por certo, inviabiliza a análise da tempestividade do RO. 

Em sendo assim, considerando a deficiência na formação do agravo de instrumento, que não pode ser suprida nesta instância recursal, impõe-se o não conhecimento do presente AI, ex vi do artigo 897, § 5o, inciso I, da CLT.

II- AUSÊNCIA DE AUTENTICAÇÃO DE PEÇA TRANSLADADA PELA AGRAVANTE 

Outro aspecto que impede o conhecimento do presente AI, data venia, refere-se ao não atendimento ao comando contido no inciso IX, da Instrução Normativa n. 16, do col. TST, consistente na ausência de autenticação das peças juntadas ao agravo, ainda que pelo ilustre advogado do agravado. 

Com efeito, a cópia da procuração outorgada ao ilustre patrono da agravante não foi autenticada através de cartório, nem tampouco se vislumbra declaração do advogado no sentido de que as mesmas são autênticas. Veja-se a procuração de fl. 5 desse AI.

Em sendo assim, considerando a deficiência na formação do agravo de instrumento, seja pela não juntada da integralidade das peças consideradas essenciais, seja pela ausência de autenticação da peça que instrui o AI, que não pode ser suprida nesta instância recursal, impõe-se o não conhecimento do presente recurso.

QUANTO AO MÉRITO

Caso V.Exas. não coadunem com o entendimento esposado nas preliminares retro expendidas, o que se admite por excessivo amor ao debate, em relação à matéria de fundo trazida à apreciação e julgamento por essa Egrégia Turma, melhor sorte não assiste ao agravante.

Egrégia Turma, proferida a r. sentença de mérito pelo eminente Juiz, julgando IMPROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial, foi a agravante condenada no pagamento das custas no importe de R$ 120,00 (cento e vinte reais), calculadas sobre o valor de R$ 10.100,00. 

Contudo, por ocasião da interposição do recurso ordinário, bem como até a presente data, a recorrente deixou de comprovar o recolhimento das custas a que foi condenado pela r. sentença. 

Tal fato, data maxima venia, conduz inexoravelmente ao não seguimento do recurso pelo MM. Juízo sentenciante, o que foi feito acertadamente no caso em tela.

De mais a mais, passou despercebido aos olhos da agravante que o MM. Juízo sentenciante, ainda que de forma indireta, rechaçou o pedido de gratuidade formulado pela agravada, o que se verifica quando fundamentou o indeferimento dos honorários advocatícios (“Nem se comprova estar a reclamante assistida por seu sindicato, nem que a reclamante seja economicamente necessitada.”).

Veja-se que a oposição dos embargos de declaração, nesse particular, apenas menciona o pedido de gratuidade, sem fazer qualquer postulação específica, como, por exemplo, fosse sanada a omissão. Diga-se, omissão essa inexistente ao sentir da ora agravada.

A propósito, se omissão efetivamente houvesse, deveria a agravante, em sede de preliminar, invocar a nulidade da r. sentença monocrática por negativa de prestação jurisdicional.   

Por fim,  sem embargo de ser do conhecimento de V.Exas., gostaria a agravada de chamar a atenção para o fato de que a norma insculpida no  artigo 519, do CPC, reza que a deserção somente poderá ser relevada se a agravante provar o justo impedimento para efetuar o preparo. Nada disso foi feito até então!!!   

Ante o exposto, espera e confia a agravada que essa Egrégia Turma, fazendo prevalecer as recentes alterações processuais da CLT, acolha a preliminar suscitada para o fim de não conhecer do agravo de instrumento, ou, no mérito, negue provimento ao presente recurso, confirmando-se, dessa forma, o despacho denegatório do Recurso Ordinário interposto pelo autor-recorrente.   

Finalmente, requer a empresa-agravada seja aplicada à hipótese em tela a norma do artigo 557 do Código de Processo Civil, segundo a qual é facultado ao Juiz Relator negar seguimento ao recurso manifestamente inadmissível ou improcedente.  

Pede deferimento

Rio de Janeiro, 
Av. Rio Branco no 156, gr. 3402 - Rio de Janeiro (RJ), PABX/Fax 2215-3949


